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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº   02/2019
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA, REALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE EXAMES DE ANALISES CLINICAS.
1 – PREÂMBULO
1.1 – O Município de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 27.174.077/0001-34, com sede à Praça Prefeito José Luiz da Costa, s/nº, Centro, Conceição da Barra/ES, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 110/2019, em observância ao disposto no Decreto Municipal 4.329/2011 e de conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, processo nº 2309/2019, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIO ESPECIALIZADO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA, REALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE EXAMES DE ANALISES CLINICAS, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento.

2 – OBJETO
2.1 – O presente Chamamento tem por objeto o credenciamento de laboratório especializado em prestação de serviço de coleta, realização e distribuição de exames de analises clinicas.

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1 – Poderão participar do Credenciamento pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto do Credenciamento, desde que atendidos os requisitos impressos neste edital de chamamento, vedados os que estiverem cumprindo sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
3.2 – Não será aceita documentação incompleta.
3.3 – Os inscritos serão Credenciados, segundo a avaliação técnica obtida levando em conta os elementos constantes da documentação relacionadas no presente instrumento.
3.4 – A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o credenciamento que deixar de satisfazer as exigências requisito para o Credenciamento.
3.5 – O Credenciamento será formalizado pela ordem de chegada dos envelopes contendo os documentos de habilitação.
3.6 – O Credenciamento será renovado anualmente.

4 – DA DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES: 
4.1 - O recebimento dos envelopes referentes ao Credenciamento dar-se-á na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, no endereço acima, do dia 29/07/2019 até o dia 19/08/2019, das 08: as 11:00 e de  13:00 ás 18:00 horas. 
4.1.1 - Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital. 
4.2 - Os licitantes deverão entregar no entretempo definido no subitem 4.1, deste edital, o Envelope de Credenciamento, devidamente lacrado, contendo na parte externa, as seguintes informações: 

ENVELOPE CREDENCIAMENTO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES 
AT. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL COMPLETA: ............................ 
CNPJ (MF) Nº: ............................ 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2019 
4.3 - O Envelope nº 01 – CREDENCIAMENTO, deverá conter as informações/documentos exigidos no item 6 deste Edital. 

5 - DA DATA, LOCAL E HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES
5.1 – os envelopes serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitação e a sua abertura será em sessão pública somente para apuração da documentação apresentada que será divulgada nos meios de comunicação oficial do município em ate dois dias úteis após o recebimento dos envelopes.
6 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
6.1 - Somente poderão participar deste credenciamento, empresas que desenvolvam atividade compatível com o objeto deste credenciamento e atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição. 
6.2 – É vedada a participação de: 
6.2.1 - empresas que apresentem entre seus sócios, gerentes, diretores ou responsáveis técnicos, qualquer servidor público do Município de Conceição da Barra; 
6.2.2 – as empresas que não estiverem legalmente constituídas e que não comprovarem sua habilitação, conforme disposto neste Edital. 
6.3 - Não serão admitidas à participação neste Credenciamento empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsumem as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93. 
6.4 – O Objeto deste certame será dividido em dois lotes, e a documentação exigida neste edital deverá ser apresentada de acordo com cada lote. 
6.5 – Não serão considerados os envelopes apresentados após a hora e data convencionadas para o recebimento dos mesmos, bem como as propostas enviadas por correio, fax ou e-mail. 

7 - ENVELOPE Nº 01 – CREDENCIAMENTO: 
7.1 – Para habilitar-se ao Credenciamento, a interessada deverá requerê-lo mediante carta proposta/solicitação de Credenciamento, digitada, sem emendas, rasuras e entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado da proponente, devidamente assinada e carimbada, conforme modelo constante do Anexo 03, acompanhada da documentação exigida nos subitens 7.3.1, 7.3.2, 7.3.3 e 7.3.4, deste edital. 
7.2 - Cada empresa interessada poderá ter apenas um representante oficial no presente certame licitatório, que poderá ser um dos dirigentes contratuais ou outra pessoa física habilitada, mediante apresentação de INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO ou DE CREDENCIAMENTO,  conforme demonstrado no Anexo IV – Modelo da Carta Credencial, deste edital, com poderes para tratar de assuntos pertinentes ao certame licitatório, como, usar a palavra, rubricar documentos, apresentar contestações ou recursos e assinar a ata, entre outros, acompanhado de qualquer documento de Identidade emitido, para promover sua identificação. 

7.3 - As interessadas deverão apresentar no Envelope Credenciamento, os documentos abaixo enumerados: 

7.3.1 – Dos documentos necessários a habilitação jurídica: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual; 

b) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.3.2 – Documentos necessários a regularidade fiscal: 

a) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão do CNPJ; 

b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Nacional - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, válida na data de abertura dos envelopes de Credenciamento; 

c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débitos Estadual, relativo ao estado onde está localizada a sede da interessada, válida na data de abertura dos envelopes de Credenciamento; 

d) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de Débitos Municipal, relativo ao Município onde está localizada a sede da interessada, válida na data de abertura dos envelopes de Credenciamento; 

e) Comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - Certidão Negativa de Débito do INSS, válida na data abertura dos envelopes de Credenciamento; 

f) Prova de regularidade com o recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – CRF do FGTS, válida na data de abertura dos envelopes de Credenciamento. 

g) Certidão negativa de débitos trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

7.3.3 - Documentos necessários a qualificação técnica: 
a) Comprovação de que o participante forneceu, sem restrição, serviço igual ou semelhante ao indicado no Anexos I do edital. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto desta licitação. 

b) Alvará de Licença Sanitária em nome do proponente da licitação, com validade prevista em Lei; 

c) Comprovação de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – SCNES; 

d) Relação de equipe mínima, para desempenhar as atividades pertinentes ao objeto do credenciamento, indicando o(s) profissional(is) de nível superior e técnico responsável(is) pelo serviço; 

 e) Declaração da interessada, datada e assinada, de que todos os profissionais que atuarão na prestação dos serviços terão contrato e regime de trabalho, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

f)  Declaração da interessada, de que dispõe de maneira necessária e segura, de recursos humanos, físicos e equipamentos para a realização do objeto do contrato estando em consonância com todas as exigências da Legislação em vigor. Se por acaso, os materiais coletados para exames não forem processados e analisados no estabelecimento localizado no município, a interessada deverá informar nesta declaração, como o transporte do material e realizado, e se essa forma de transporte garante a qualidade e segurança do material.
g) Comprovação de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - Alvará de Localização e Funcionamento, que indique compatibilidade entre o ramo de atividade exercido pela interessada e o serviço ora almejado pela Administração Pública; 

h) Comprovação de que participa, pelo menos, em um Programa Nacional de Controle de Qualidade, por empresa certificada pela ANVISA. 
7.3.4 - Documentos de exigência constitucional: 
a) Declaração da interessada, datada e assinada, de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, e que aceita todas as exigências do Presente Edital, bem como se submete a todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, conforme Anexo II; 

b) Declaração da interessada, datada e assinada, que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. (Inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88 e Lei nº. 9.854, de 27/10/1999), conforme Anexo V; 

7.4 - Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018.
7.5 – Caso as provas de regularidade expedidas pelas Fazendas Públicas Estaduais e Municipais não tragam consignados os respectivos prazos de validade, e estes não sejam do conhecimento da Comissão, considerar-se-ão como máximos os prazos vigentes no Estado do Espírito Santo. 

7.6 – Para efeito de apresentação dos documentos mencionados no item 6.3, não serão aceitos quaisquer protocolos. 

7.7 - As Provas de Regularidade deverão conter o mesmo CNPJ do Ato Constitutivo, Contrato Social, Estatuto ou Registro Comercial, apresentado pela proponente no envelope de Credenciamento. 

7.7.1 - Figuram como exceções as Certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa Matriz quanto as Filiais (INSS e PGFN/RECEITA FEDERAL). 

8 – DOS PREÇOS: 
8.1 – A remuneração dos exames contratados, previstos nos Anexos 01  deste edital, dar-se-á de acordo com os valores praticados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde. 
9 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO: 
9.1 – Na data, hora e local, designados neste Edital, na presença dos interessados ou não, e demais pessoas presentes a sessão, a Comissão Permanente de Licitação –  de posse dos envelopes de credenciamento, devidamente lacrados, identificados e protocolados, procederá à sua abertura, e os documentos para pré-qualificação serão examinados e rubricados por todos os presentes. 
9.2 - A Comissão inabilitará as empresas que deixarem de apresentar quaisquer documentos exigidos neste Edital, bem como as que apresentarem documentos vencidos ou que não satisfaçam os requisitos legais. 
9.3 – Poderão ser convocados servidores do Município de Conceição da Barra e/ou profissionais de reconhecida capacidade técnica, ligados ou não ao Poder Executivo do Município de Conceição da Barra, desde que não vinculados direta ou indiretamente a quaisquer das proponentes, para assessorar a Comissão no procedimento e no julgamento da documentação. 
9.4 – Fica facultado à CPL, o direito de solicitar esclarecimentos, proceder buscas, diligências e extrair certidões para averiguar a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados e para fins de obtenção das certidões correspondentes atualizadas, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, objetivando elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente do Envelope Credenciamento. 
9.5 – Estará sujeita à desclassificação, a interessada que apresentar documentos em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital, concomitantemente com legislações específicas. 
9.6 – Da reunião de abertura dos envelopes de credenciamento, será lavrada ata circunstanciada, que deverá ser assinada pelos membros da CPL e demais presentes, que mencionará todas as proponentes, as reclamações porventura feitas e demais ocorrências que interessarem ao julgamento deste credenciamento. As interessadas que estiverem ausentes serão devidamente informadas do resultado da reunião, na forma da lei. 
9.7 – Qualquer interessada, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata seus reclames, ficando a critério da CPL, considerá-los ou não, todavia, não possuindo efeito de recurso, que tem seu próprio procedimento. 
9.8 – Somente poderão rubricar documentos, tomar quaisquer decisões em nome das proponentes e assinarem a ata, os representantes que comprovarem tal condição, por intermédio de documento próprio. 
9.9 - Caso a Comissão julgue conveniente, a seu exclusivo critério, poderá suspender a reunião a fim de que tenha melhores condições para analisar a documentação apresentada, sendo que o resultado desta fase, das empresas habilitadas/inabilitadas, será divulgado através do Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. A partir da data de publicação se iniciará o prazo para interposição de recurso, conforme previsto pela lei. 
9.10 - O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer tempo, se porventura a CPL, vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade da proponente. 
9.11 – A entrega da documentação, por parte da interessada, implica na aceitação de todas as condições expressas no presente Edital, seus anexos e legislação pertinente. 

10 – DA CLASSIFICAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO: 
10.1 – A interessada deverá possuir a capacidade de realizar os exames clínicos laboratoriais, de acordo com o Anexo 01 deste edital. 
10.2 – O quantitativo mensal/diário constante do item anterior poderá haver variação para maior ou menor, de acordo com as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 
10.3 – A exigência prevista no item 10.1, determinará a classificação/desclassificação da(s) interessada(s), e será comprovada por meio da declaração exigida na alínea “g” do subitem 
7.3.3.
11 –  Com relação a vistoria técnica das instalações da(s) proponente(s), fica a cargo do Fundo Municipal de Saúde, realizar ou não a visita técnica com o objetivo de averiguar e fiscalizar as instalações, os equipamentos e o pessoal técnico responsável pela execução dos serviços, ora credenciados. Tal procedimento terá caráter rescisório caso seja constatado pela Equipe Técnica que a(s) proponente(s) não atenda(m) aos documentos e declarações por ela(s) apresentados, ou não obedeça(m) aos ditames do Ministério da Saúde, ficando a Secretaria incumbida de informar ao Setor de Contrato qualquer ocorrido, para descontinuação do mesmo, caso a proponente não regularize a situação. 

12 – DO VALOR
12.1 – A remuneração pelos serviços realizados será conforme Tabela de SIA/SUS.

13 – CRITÉRIO DE REAJUSTE
13.1 – O valor dos procedimentos indicados no anexo 01 (termo de referencia), não sofrerá reajuste no período de vigência do contrato, salvo se ocorrer alteração nos valores da Tabela SIA/SUS, pelo Ministério da Saúde.

14 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1 - Os pagamentos só serão efetuados contra o atendimento integral das requisições após conferência, até o 10º dia do mês subseqüente ao vencido, mediante depósito bancário em conta corrente do credor, ou outra forma, a critério da Administração Pública Municipal.
14.2 – O Município efetuará o pagamento de acordo com o número de exames realizados, mediante apresentação de autorizações prévias emitidas município, através de agente da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente designado pelo Secretário Municipal de Saúde para esse fim; 
14.3 – O pagamento estará condicionado à apresentação da certidão de regularidade dos Encargos Previdenciários e Fiscal, conforme disposto no § 2º do Artigo 71 da Lei 8.666/93.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 – Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

43.01.00 – Secretaria Municipal de Saúde
43.01.20 – Bloco da Atenção  Primaria em Saúde
Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.50 

Recursos: 1.212.0000
16. DO CONTRATO
16.1. A Administração convocará por escrito o credenciado para, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto neste Edital e as condições do Capítulo III da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
16.2. Para celebrar o contrato a empresa habilitada deverá manter as mesmas condições de habilitação.
16.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste instrumento.
16.4. A vigência do contrato será da data de assinatura, até -- de ---- de 201-, renováveis até o limite Maximo de 05 (cinco) anos a contar da validação no Sistema de Compras da PMCB.
16.4.1 – Para a efetivação da renovação mencionada no item 3.6, deverá ser apresentado as certidões e documentos de cunho fiscal, Seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis, bem como prazos de vigência próprios ou outros documentos necessários para efeito de habilitação. 

17 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
17.1 – Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Conceição da Barra, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8666/93. 
17.2 – Em caso de aplicação de multa, esta será de 2% (dois por cento) sobre o valor total dos serviços contratados.
18 – RECURSOS
18.1 – Aos credenciados é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art. 109 da Lei nº 8666/93.
18.1.1 As impugnações ou dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, deverão ser solicitadas por escrito e dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de Licitação e entregue mediante protocolo, durante o expediente normal de atendimento, na forma da Lei.
18.1.2 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.
18.1.3 A licitante, depois de informada das decisões da Comissão Permanente de Licitação, no tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momento da abertura.
18.1.4 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de cinco dias úteis.
19. DAS CARACTERÍSTICAS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
19.1 A quantidade de exames a ser realizado será definida de acordo com a demanda da Secretaria Municipal de Saúde e o número de laboratórios credenciados no período definido no preâmbulo deste edital. De modo que a efetiva demanda do serviço será igualmente distribuída entre as unidades credenciadas.
19.2 As cotas serão definidas de forma a minimizar a distância entre os Postos de Saúde e os laboratórios onde os exames serão realizados. O contratado deverá apresentar relatório mensal em três vias sendo que uma será encaminhada para a Prefeitura Municipal, juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço; uma ficará na Secretaria de Saúde com o responsável pela fiscalização dos serviços; e, uma com a empresa.
19.3 Qualquer entendimento entre a fiscalização dos serviços e a contratada deverá ser feita por escrito e entregue mediante protocolo.
19.4 A fiscalização do contrato será feita por servidor indicado pelo Secretario Municipal de Saúde no momento da assinatura da contrato. A fiscalização do contratante não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado perante a execução dos serviços.

20. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
20.1 São obrigações da Prefeitura Municipal:

a) expedir as requisições/autorizações para que os interessados se encaminhem ao laboratório credenciado de sua livre escolha;

b) comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;

c) conferir e aprovar os serviços realizados;

d) efetuar o pagamento dos serviços realizados nos moldes deste edital;

e) prestar aos credenciados, todas as informações necessárias para o bom desempenho dos serviços.

20.2 São obrigações das empresas Credenciadas:

a) coletar o material para a realização dos exames diariamente (segunda à sexta) na sede da Contratada e também nas unidades de saúde conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, adotando as técnicas adequadas;

b) tratar os pacientes com cortesia, evitando ter com ele qualquer tipo de transtorno;

c) orientar os pacientes quanto a forma e preparos para a realização dos exames;

d) fornecer os materiais utilizados na realização dos exames;

e) entregar os resultados dos exames aos pacientes no máximo em 30 (trinta) dias;

f) permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria Municipal de Saúde em qualquer tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

g) manter durante a vigência do contrato as mesmas condições habilitatórias do momento do credenciamento;

h) comunicar á Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciamento;

i) responder por erro de qualquer natureza relativo aos métodos utilizados e resultados dos exames, seja na esfera administrativa, cível ou criminal.

21. DAS SANÇÕES E PENALIDADES
21.1 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa credenciada caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa nos termos da Lei 8.666/93, reajustada até o momento da cobrança, descontado de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, será cobrada judicialmente.
21.2 – A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras sanções previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no art. 87, I a IV.
21.3 – As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a credenciada da prestação do serviço nos termos deste Edital.
21.4 Em qualquer dos casos em que incorra aplicação de sanção, será sempre garantido o contraditório e a ampla defesa, sempre em processo administrativo específico.

22 – DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO
22.1 – Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando:
a) a empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato;

b) a empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas no item 16 deste edital, segundo o caso;

c) a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita;

d) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de descumprir as obrigações assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;

e) por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da Prefeitura Municipal;

f) Em razão de caos fortuito ou força maior;

g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou falecimento de todos os sócios;

h) E naquilo que couber, nas outras hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

22.2 – Pela instituição credenciada:

a) mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

23 DAS CONDIÇÕES GERAIS
23.1 – O interessado no Credenciamento, objeto deste edital poderá retirá-lo gratuitamente de segunda a sexta-feira, das 08: as 11:00 e de  13:00 ás 18:00 horas, na sede da Prefeitura Municipal ou através do site: www.conceicadabarra.es.gov.br. 
23.2 No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do primeiro.
23.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto em licitação, não sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.
23.4 A Comissão Permanente de Licitação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.
24 – DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1 – Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente. 
24.2 – O foro da cidade de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, será o único competente para dirimir questões decorrentes do Credenciamento.

25 – ANEXOS
25.1 – Fazem parte do presente Edital, os seguintes anexos:

I. Termo de referência com tabela de valores a serem pagos pelos procedimentos.

II. Modelo de Declaração de fatos impeditivos
III. Modelo de Carta Proposta de Solicitação de Credenciamento.

IV. Modelo de Carta Credencial

V. Modelo de Declaração de cumprimento à observância ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

VI. Minuta do Termo de Credenciamento a ser firmado entre as partes.

Conceição da Barra - ES, 29  de Julho de 2019.
____________________
IRANI SOUZA PEREIRA
Presidente
CHAMADA PÚBLICA 02/2019
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 1– OBJETO

1.1. Este tem por objeto credenciar pessoas jurídicas para a CREDENCIAMENTO DE LABORATORIO PARA PRESTAÇÃO DE SERV DE COLETA, REALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE EXAMES DE ANÁLISES CLÍNICAS, relacionados no anexo I deste Edital, para a Secretaria Municipal de Saúde, conforme rotina adotada pela Secretaria Municipal de Saúde, observados os prazos e procedimentos descritos neste edital. 
2 – JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação de empresa especializada atenderá as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e visa atender a demanda desta organização por um período de 12 (doze) meses.
3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
3.1. Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS. 

3.2 A coleta de material deverá ser feita em horário comercial, atendendo as requisições e solicitações da Secretaria Municipal de Saúde, nas dependências das unidades de saúde e no local de coleta da própria credenciada. 

3.3 A coleta e a realização dos exames e/ ou procedimentos e a distribuição dos resultados serão de responsabilidade da empresa credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos. 

3.4 A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à prestação dos serviços bem como das coletas. 

3.5 A coleta do material a ser analisado deverá ser agendada para no máximo 03 (três) dias úteis. 

3.6. Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos: 

a) Os exames de rotina, em até 04 (quatro) dias úteis; 

b) Os de maior complexidade, em até 08 (oito) dias úteis; 

c) Os casos excepcionais deverão obedecer aos prazos estabelecidos pelas Unidades Básicas de Saúde e/ou Pronto Socorro Municipal, constantes do contrato a ser firmado - (exames de maior complexidade com prazo de entrega dos resultados superior a oito dias). 

3.7 A entrega dos resultados dos exames e dos procedimentos, constantes do anexo I, dar-se-á no local onde foi realizada a coleta e ou procedimento, salvo nos casos de exames de Doenças Transmissíveis, que deverão seguir os protocolos determinados pela SMS – Secretaria Municipal de Saúde.

3.8 A conferência das faturas expedidas pelos Credenciados ficará sob a responsabilidade da Gerencia de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria da SMS – Secretaria Municipal de Saúde. 

3.9 O material biológico coletado pela empresa Credenciada para realização de exames de Saúde Pública, deverá ser entregue nas Unidades Básicas de Saúde e no Pronto Socorro Municipal até 24 horas após coleta. 

3.10 A Credenciada deverá apresentar, mensalmente, os seguintes relatórios: 

a) Relatório de exames realizados de Pré-Natal – HIV – HBS-Ag – VDRL, conforme itens constantes do anexo I. 

b) Relatório de exames realizados de HIV – VDRL e HBS-Ag e todos os marcadores de hepatite, excluindo o Pré-Natal, conforme anexo I. 

c) Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, exames realizados e respectivos valores e deixar a disposição para conferência da Secretaria Municipal de Saúde. 

3.11 A Credenciada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou da comissão designada para tal. 

3.12 A Secretaria Municipal de Saúde realizará avaliação dos serviços prestados pelas empresas credenciadas, através de servidores designados. 

3.13 A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato. 

3.14. As guias de requisição de exames deverão estar autorizadas pela Unidade de Saúde de referência do paciente, devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas pelo médico ou enfermeiro, conforme protocolos do Ministério da Saúde. 

3.15. As áreas físicas destinadas à coleta e realização dos exames, bem como, outros procedimentos constantes do anexo I, serão de responsabilidade da empresa credenciada, com a aprovação da Contratante, salvo os casos da coleta ser realizada nas dependências das unidades de saúde.

3.16 O transporte do material biológico deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro órgão fiscalizador. 

3.17. Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços. 

3.18. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aos pacientes encaminhados para exames. 

3.19. Executar, conforme a melhor técnica, os exames laboratoriais, obedecendo rigorosamente às normas técnicas respectivas.
3.20. O Município reserva o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em caso de má prestação, apurada em processo administrativo especifico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.
4 – LOCAIS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Hospital Municipal de conceição da Barra e demais Unidades Básicas de Saúde conforme cronograma da SEMUS. Serão realizados os serviços de coletas nas Seguintes Unidades de Saúde:

ESF CENTRO

BAIRROS: CENTRO, BUGIA – ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF VILA DOS PESCADORES:

BAIRROS – VILA DOS PESCADORES, SANTO AMARO E NOVA BETANIA – ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF MARCILIO DIAS:

BAIRROS – MARCILIO DIAS,COHAB I,COHABII,SÃO JOSÉ,BAIRRO FLORESTA – ABRANGENCIA TERRITORIAL

ESF SANTANA:

BAIRROS – SANTANA, LINHARINHO, RODA DÁGUA, MORCEGO, LAGE – ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF ITAÚNAS:

BAIRROS – ITAUNAS, PAULO VINHAS, VALDICIO BARBOSA, ÁGUA PRETA, RIACHO DOCE, ANGELIN I – ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF SAYONARA:

BAIRROS – SAYONARA, COXI, CÓRREGO SÃO DOMINGOS, ANGELIN II– ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF BRAÇO DO RIO I:

BAIRROS – BRAÇO DO RIO I, BAIRRO PINHEIROS, CEM ALQUERES, CÓRREGO DO SERTÃO– ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF COBRAICE:

BAIRROS – COBRAICE, ALOISIO – ABRANGENCIA TERRITORIAL.

ESF BRAÇO DO RIO I:

BAIRROS – BRAÇO DO RIO I,BAIRRO PINHEIROS,CEM ALQUERES,CÓRREGO DO SERTÃO– ABRANGENCIA TERRITORIAL

PRONTO ATENDIMENTO BRAÇO DO RIO:

BAIRROS – TODO TERRITÓRIO DO INTERIOR – ABRANGENCIA TERRITORIAL

HOSPITAL:

BAIRROS – TODO TERRITÓRIO DA SEDE – ABRANGENCIA TERRITORIAL

NASFI:

BAIRROS – DEMANDA DAS ESPECIALIDADES

NASFII:

BAIRROS – DEMANDA DAS ESPECIALIDADES

5 – PRAZO DE ENTREGA 

Conforme prazos acima identificados no item 3.6.

6 – ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

6.1 O responsável pelo acompanhamento dos serviços será indicado pelo secretario municipal de saúde até a data da assinatura do contrato.

7 – ESTIMATIVA DO VALOR

7.1 O valor total para prestação do serviço será de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) divido aproximadamente em 12 parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

7.2. Considerando que se trata de demanda espontânea e estimada, o valor mensal poderá variar para mais ou para menos.

7.3 O valor do contrato poderá ser aditado conforme determina a Lei 8.666/93

8 – RECURSO E FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado em até 30 dias após a entrega da Nota fiscal e relatórios exigidos neste termo. 
O recurso para pagamento será:

43-01-0 – Secretaria Municipal de Saúde 

43.01.20 – Bloco da Atenção Básica 

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.42 

Recursos: 1.212.0000
9 – DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

9.1 Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do contrato, a empresa proponente/credenciada deve atender às seguintes condições: 

a). Estar cadastrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde; 

b). Realizar todos os exames constantes da Tabela de Procedimentos SIA/SUS, constantes do anexo I, por valores iguais aos definidos na tabela vigente, disponível no site www.saude.gov.br/sas, do Ministério da Saúde.

c). Demonstrar participação em pelo menos um Programa Nacional de Controle de Qualidade, apresentando relatório expedido por empresa certificada pela ANVISA; 

d). Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2. É também imprescindível para a contratação dos serviços apresentação do alvará e licença sanitária emitido por órgão Oficial.

9.3 A distribuição dos serviços entre os laboratórios credenciados dar-se-á por áreas de referência, com base no perfil geográfico e na situação epidemiológica da população, e de acordo com as necessidades e interesses da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.4. Cada credenciado poderá ser vinculado a um grupo de Unidades Básicas de Saúde e Pronto Socorro Municipal, de acordo com a área de referência, observada a disponibilidade orçamentária e financeira e interesses da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.5. Fica estabelecido que os Credenciados realizarão todos os exames e procedimentos distribuídos pela Secretaria Municipal de Saúde em locais indicados pela mesma (coleta). 

9.6. No caso do item anterior, os resultados dos exames e procedimentos deverão ser entregues nas Unidades Básicas de Saúde e Pronto Socorro Municipal, observado o prazo estipulado neste regulamento, ou em local definido pela SEMUS, sendo assim o local deverá ser indicado e comunicado ao setor que fará o controle e auditoria previamente. 

9.7 A Credenciada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização de exames de rotina e procedimentos na tabela de Procedimentos SIA/SUS. 

9.8 A Credenciada deverá possuir o Procedimento Operacional Padrão (POP) e adotar um Programa Interno de Qualidade, conforme determina CVS-1 de 18 de janeiro de 2000, da ANVISA.

10 – TABELA SUS

	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO EXAME
	CÓD. EXAME SUS
	VALOR UNIT. EXAMES

	
	
	
	

	1
	Ácido Fólico
	0202010406
	R$ 15,65

	2
	Ácido Úrico
	0202010120
	R$ 1,85

	3
	Aldolase
	0202010147
	R$ 3,68

	4
	Aldosterona
	0202060098
	R$ 11,89

	5
	Alfa-fetoproteina
	0202030091
	R$ 15,06

	6
	Alumínio
	0202070085
	R$ 27,50

	7
	Amilase
	0202010180
	R$ 2,25

	8
	Aminoácido
	0202050165
	R$ 3,70

	9
	Androstenediona
	0202060110
	R$ 11,53

	10
	Anti HBC IGG (HEPATITE)/Anti-core
	 0202030784
	R$ 18,55

	11
	Anti HBC IGM (HEPATITE)/Anti-core
	 0202030890
	R$ 18,55

	12
	Anti HCV
	0202030679
	R$ 18,55

	13
	Anti hepatite (anti-HBE)
	0202030644
	R$ 18,55

	14
	Anti hepatite (anti-HBS)
	0202030636
	R$ 18,55

	15
	Anti HIV 1 e 2
	 0202030300
	R$ 10,00

	16
	Antibiograma (CIM)
	0202080021
	R$ 13,33

	17
	Anticorpos Anti-nucleo
	0202030598
	R$ 17,16

	18
	Anticorpos Anti-RNP
	0202030326
	R$ 17,16

	19
	Anticorpos Anti-SM
	0202030342
	R$ 17,16

	20
	Anticorpos DNA
	0202030270
	R$ 8,67

	21
	Anticorpos SSA RO
	0202030350
	R$ 18,55

	22
	Anticorpos SSB LA
	0202030369
	R$ 18,55

	23
	Antiestreptolisina
	0202030474
	R$ 2,83

	24
	BAAR bacterioscopia
	0202080048
	R$ 4,20

	25
	Bacterioscopia(GRAM)/Fezes
	0202080072
	R$ 2,80

	26
	BHCG
	0202060217
	R$ 7,85

	27
	Bilirrubina Total  Frações
	0202010201
	R$ 2,01

	28
	C3
	0202030121
	R$ 17,16

	29
	C4
	0202030130
	R$ 17,16

	30
	Cálcio Ionizado
	0202010228
	R$ 3,51

	31
	Cálcio Urinário
	0202010210
	R$ 1,85

	32
	Calcitonina
	0202060128
	R$ 14,38

	33
	Carbamazepina
	0202070158
	R$ 17,53

	34
	Carboxi-Hemoglobulina
	0202070166
	R$ 4,11

	35
	Células LE
	0202020410
	R$ 4,11

	36
	Citomegalovirus IGG
	0202030741
	R$ 11,00

	37
	Citomegalovirus IGM
	0202030857
	R$ 11,61

	38
	Citrato
	0202050084
	R$ 2,01

	39
	Clamidia
	0202090035
	R$ 4,33

	40
	Clearense Creatinina
	0202050025
	R$ 3,51

	41
	Cleatinosforese CK
	0202010325
	R$ 3,68

	42
	Cloreto
	0202010260
	R$ 1,85

	43
	Colesterol HDL
	0202010279
	R$ 3,51

	44
	Colesterol LDL/VLDL
	0202010287
	R$ 3,51

	45
	Colesterol Total
	0202010295
	R$ 1,85

	46
	Colinesterase
	0202010309
	R$ 3,68

	47
	Complemento C1q
	0202031195
	R$ 17,16

	48
	Complemento CH50
	0202030067
	R$ 9,25

	49
	Coombs Direto
	0202020541
	R$ 2,73

	50
	Coombs Indireto
	0202120090
	R$ 2,73

	51
	Cortisol (dosagem)
	0202060136
	R$ 9,86

	52
	Creatinina 
	0202010317
	R$ 1,85

	53
	Creatinina Fosfoquinose
	0202010333
	R$ 4,12

	54
	Cultura para Bactérias/Urocultura/Secreções
	0202080080
	R$ 5,62

	55
	Curva Glicêmica (5 dosagens)
	0202010074
	R$ 10,00

	56
	Desidrogenase Lática
	0202010368
	R$ 3,68

	57
	Determinação de F. Reumatóide/P.Látex
	0202030075
	R$ 2,83

	58
	Dehidroepiandrosterona (DHEA)
	0202060144
	R$ 11,25

	59
	Dihidrotestosterona (DHT)
	0202060152
	R$ 11,71

	60
	EAS
	0202050017
	R$ 3,70

	61
	Eletroforese de Proteinas
	0202010724
	R$ 4,42

	62
	Eletroforese Hemoglobina
	0202020355
	R$ 5,41

	63
	Eritrograma
	0202020363
	R$ 2,73

	64
	Espermograma
	0202030466
	R$ 9,70

	65
	Estradiol (Dosagem)
	0202060160
	R$ 10,15

	66
	Estriol (Dosagem)
	0202060179
	R$ 11,55

	67
	Estrona (Dosagem)
	0202060187
	R$ 11,12

	68
	FAN
	0202030598
	R$ 17,16

	69
	Ferritina
	0202010384
	R$ 15,59

	70
	Ferro Sérico
	0202010392
	R$ 3,51

	71
	Fibrinogênio
	0202020290
	R$ 4,60

	72
	Fosfatase Alcalina
	0202010422
	R$ 2,01

	73
	Fosfolipides
	0202090078
	R$ 6,56

	74
	Fósforo
	0202010430
	R$ 1,85

	75
	FSH - HP
	0202060233
	R$ 7,89

	76
	FTA-BS IGG
	0202031128
	R$ 10,00

	77
	Fator  RH
	0202120082
	R$ 1,37

	78
	Grupo ABO
	0202120023
	R$ 1,37

	79
	Gama GT
	0202010465
	R$ 3,51

	80
	Glicoproteina
	0202010163
	R$ 3,68

	81
	Glicose
	0202010473
	R$ 1,85

	82
	Glicose (Determ. de Curva Glicêmica 2 dos./PP)
	0202010040
	R$ 3,63

	83
	HBEAG
	0202030989
	R$ 18,55

	84
	HBSAG(Antígeno Austrália)
	0202030970
	R$ 18,55

	85
	Hemoglobina Fetal
	0202020320
	R$ 2,73

	86
	Hemoglobina Glicosilada
	0202010503
	R$ 7,86

	87
	Hemograma/Drepanócitos
	0202020380
	R$ 4,11

	88
	Hepatite A anti HAV (IGG)
	0202030806
	R$ 18,55

	89
	Hepatite A anti HAV (IGM)
	0202030911
	R$ 18,55

	90
	Hormônio do Crescimento (HGH)
	0202060225
	R$ 10,21

	91
	Hormônio Luteinizante (LH)
	0202060241
	R$ 8,97

	92
	Ige Imonuglobulina/Ige Específica
	0202031039
	R$ 9,25

	93
	Ige Total
	0202030164
	R$ 9,25

	94
	IGF - 1 Somatomedina
	 0202060322
	R$ 15,35

	95
	Insulina
	 0202060268
	R$ 10,17

	96
	Leucograma
	0202020398
	R$ 2,73

	97
	Lidio
	0202070255
	R$ 2,25

	98
	Lipase
	0202010554
	R$ 2,25

	99
	Machado Guerreiro
	0202030776
	R$ 9,25

	100
	Magnésio
	0202010562
	R$ 2,01

	101
	Microalbiminúria
	0202050092
	R$ 8,12

	102
	MIF Fezes
	0202040089
	R$ 1,65

	103
	Mucoproteina
	0202010570
	R$ 2,01

	104
	Oxalato
	0202050106
	R$ 3,68

	105
	P. Látex
	0202090302
	R$ 1,89

	106
	Parasitológico
	0202040127
	R$ 1,65

	107
	Paratormônio PTH
	0202060276
	R$ 43,13

	108
	PCR
	0202030202
	R$ 2,83

	109
	Peptídeo C
	0202060284
	R$ 15,35

	110
	Pesq.  Ant. Carcinoembrionário (CEA)/CA 125/CA 19.9
	0202030962
	R$ 13,35

	111
	Pesq. Sangue Oculto
	0202040143
	R$ 1,65

	112
	Pesquisa de Anticorpo Anticardiolipina (IGG)
	0202030253
	R$ 10,00

	113
	Pesquisa de Anticorpo Anticardiolipina (IGM)
	0202030261
	R$ 10,00

	114
	Pesquisa de Anticorpos Antitireoglobulina
	0202030628
	R$ 17,16

	115
	Pesq. de Anticorpos IGG contra o Virus Spstein-Barr
	0202030830
	R$ 17,16

	116
	Pesq. de Anticorpos IGM contra o Virus Spstein-Barr
	0202030946
	R$ 17,16

	117
	Plaquetas
	0202020029
	R$ 2,73

	118
	Potássio 
	0202010600
	R$ 1,85

	119
	Progesterona
	0202060292
	R$ 10,22

	120
	Prolactina
	0202060306
	R$ 10,15

	121
	Proteina Total
	0202010619
	R$ 1,40

	122
	Proteinas Totais-Frações /Albumina
	0202010627
	R$ 1,85

	123
	Proteinuras 24 Horas
	0202050114
	R$ 2,04

	124
	Prova de Laço
	0202020509
	R$ 2,73

	125
	PSA LIVRE/PSA TOTAL
	0202030105
	R$ 16,42

	126
	PTTK
	0202020134
	R$ 5,77

	127
	Renina
	0202060314
	R$ 13,19

	128
	Reticulócitos
	0202020037
	R$ 2,73

	129
	Retração de Coagulos
	0202020495
	R$ 2,73

	130
	Rubéola IGG
	0202030814
	R$ 17,16

	131
	Rubéola IGM
	0202030920
	R$ 17,16

	132
	Sódio
	0202010635
	R$ 1,85

	133
	T3 Total
	0202060390
	R$ 8,71

	134
	T4  Livre
	0202060381
	R$ 11,60

	135
	T4 Total
	0202060373
	R$ 8,76

	136
	TAP
	0202020142
	R$ 2,73

	137
	Tempo de Coagulação
	0202020070
	R$ 2,73

	138
	Tempo de Sangramento
	0202020096
	R$ 2,73

	139
	Tempo de Trombina (RNI)
	0202020126
	R$ 2,85

	140
	Teste de Afoiçamento
	0202020444
	R$ 2,73

	141
	Testosterona Livre
	0202060357
	R$ 13,11

	142
	Testosterona Total
	0202060349
	R$ 10,43

	143
	TGO
	0202010643
	R$ 2,01

	144
	TGP
	0202010651
	R$ 2,01

	145
	Tireoglobulina
	0202060365
	R$ 15,35

	146
	Toxoplasmose IGG
	0202030768
	R$ 16,97

	147
	Toxoplasmose IGM
	0202030873
	R$ 18,55

	148
	TPO - Anticorpos anti-microssomas/Antiperoxidase
	0202030555
	R$ 17,16

	149
	Transferrina
	0202010660
	R$ 4,12

	150
	Triglicerídios
	0202010678
	R$ 3,51

	151
	Tripsina Imunoreativa
	0202110079
	R$ 5,50

	152
	TSH US
	0202060250
	R$ 8,96

	153
	Uréia 
	0202010694
	R$ 1,85

	154
	VDRL
	0202031110
	R$ 2,83

	155
	VHS
	0202020150
	R$ 2,73

	156
	Vitamina B12
	0202010708
	R$ 15,24

	157
	Vitamina D
	0202010767
	R$ 15,24

	158
	Waler Rose
	0202031012
	R$ 4,10

	159
	Zinco
	0202070352
	R$ 15,65

	160
	CA 125
	202090108
	R$ 32,80


GERAL:
	Item
	Material
	Un.
	Marca
	Modelo
	Média Consumo
	Qtde
	Pr. Unitário
	Pr. Total

	01
	2.21.01.0125-0
	SV
	
	
	00,000
	12,000
	20.000,000
	240.000,00

	CREDENCIAMENTO DE LABORATORIO PARA PRESTAÇÃO DE SERV DE COLETA, REALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE EXAMES DE ANÁLISES CLÍNICAS.




10 – DOS PARTICIPANTES
10.1. Somente poderão participar do credenciamento as empresas especializadas no ramo descrito no objeto e que possam executar a coleta de material no município, devendo apresentar documentos de acordo com o exigido no edital.
10.2 Não poderão participar do credenciamento a empresa/entidade que, por qualquer motivo estejam declaradas inidôneas para contratar com a Administração Publica direta ou indireta federal, estaduais ou municipais ou punidas com a suspensão temporária para contratar com a Administração de Conceição da Barra.
11 – DAS RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES
11.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias, a execução do seu objeto e que possuem autorização legal para fazer o Credenciamento, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, à pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, bem como às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.
PÚBLICA 02/2019
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2019 
ENDEREÇO: 
CNPJ (MF): 
TELEFONE: 
ENDEREÇO ELETRONICO: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° ................................, com sede na Rua/Av ................................, nº.........., 

Bairro..................., Cidade............, UF......., DECLARA, sob as penas da Lei, que não existe fato superveniente impeditivo à habilitação de nossa empresa, e que aceitamos todas as exigências do presente Edital, bem como nos submetemos a todas as disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 
LOCAL E DATA 
________________________________________ 

Assinatura Identificável  
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)  

CHAMADA PÚBLICA 02/2019
ANEXO III

MODELO DE CARTA PROPOSTA/ SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2019 
EMPRESA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ (MF): 
TELEFONE: 
ENDEREÇO ELETRONICO: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° ................................, com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., vem por meio do presente solicitar o seu Credenciamento para a prestação de serviços de exames clínicos laboratoriais, conforme disposto no edital supra citado. 

Nesta oportunidade, informamos concordar em prestar os referidos serviços pelos preços fixados na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde, bem como aceitamos todas as condições de pagamento e as exigências do edital em epigrafe. 
Nestes termos, 

Pede e espera a homologação no referido Credenciamento. 
LOCAL E DATA 

_____________________
Assinatura Identificável) 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social

.

CHAMADA PÚBLICA 02/2019
ANEXO IV
MODELO DE CARTA CREDENCIAL 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2019 
EMPRESA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ (MF): 
TELEFONE: 
ENDEREÇO ELETRONICO: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

..............................................................., inscrita no CNPJ sob o n° ................................, com sede na Rua/Av ................................, nº.........., 

Bairro..................., Cidade............, UF......., vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) ..................................................................., Carteira de Identidade nº ............................... é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Credenciamento, em epígrafe, podendo para tanto, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 
LOCAL E DATA 

____________________

Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 

CHAMADA PÚBLICA 02/2019
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2019 
EMPRESA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ (MF): 
TELEFONE: 
ENDEREÇO ELETRONICO: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa 

.........................................................., inscrita no CNPJ sob o n° .........................., com sede na Rua/Av ..............................., nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva (se houver): empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes. 
LOCAL E DATA 
____________________
Assinatura Identificável) 
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social) 

CHAMADA PÚBLICA 02/2019
ANEXO VI

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA E EXAMES LABORATORIAIS QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e  A EMPRESA_______________________________.
O Fundo Municipal de Saúde, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 10.690.604/0001-60, com sede com sede na Rua Italo Benso, nº: 735, Centro, Conceição da Barra - ES, neste ato representado pelo seu Secretário, Sr. Julio Cesar de Souza Baldotto, brasileiro, casado, portador do CPF---------- e RG nº ----------------, residente nesta Cidade e pelo Secretário Municipal de Saúde, --------------------, brasileiro, ---------, portador da CI/RG nº -----------domiciliado à -------------------------------. Conceição da Barra/ES, adiante denominado CREDENCIANTE e a Empresa _________________________CNPJ_________________, situada na ______________________________________________________em __________________neste ato representada pelo seu representante legal, _________________ RG _____________________, doravante denominado(a) CREDENCIADA, firmam o presente Termos com base na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais legislação pertinente, assim como pelas condições do CHAMAMENTO PÚLICO Nº 02/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA

1 – OBJETO
1.1 - O presente Chamamento tem por objeto o credenciamento de laboratório especializado em prestação de serviço de coleta, realização e distribuição de exames de analises clinicas.
1.2 – Integram e completam o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no CHAMAMENTO PÚLICO Nº 02/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA

2 – REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - Os serviços credenciados serão executados de forma indireta, em regime de empreitada, por preço unitário.
2.2 – A prestação do serviço dar-se-á no estabelecimento da Credenciada, mediante requisição expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, ficando assegurado ao paciente tratamento idêntico ao dispensado aos particulares. Qualquer tipo de discriminação dará causa à instalação de processo administrativo para aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida a defesa prévia.

CLÁUSULA TERCEIRA

3 – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 Pela execução do objeto ora credenciado, o Município pagará à CREDENCIADA o valor resultado dos serviços prestados no período de trinta dias, por meio de ou Nota Fiscal.
3.2 – Os pagamentos só serão efetuados contra o atendimento integral das requisições após conferência, até o 10º dia do mês subseqüente ao vencido, mediante depósito pelo Município em conta corrente do credor ou outra forma, a critério do credor, desde que assuma os ônus que porventura existirem.
3.3 – O pagamento estará condicionado à apresentação da certidão de regularidade dos Encargos Previdenciários, levando em conta o disposto no § 2º do Artigo 71 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA

4 – RECURSOS FINANCEIROS

4.1 - Os pagamentos decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos das seguintes dotações orçamentárias:

43.01.00 – Secretaria Municipal de Saúde

43.01.20 – Bloco da Atenção  Primaria em Saúde

Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.50 

Recursos: 1.212.0000
CLÁUSULA QUINTA

5 – REAJUSTE
5.1 - Valores contratados pelo CHAMAMENTO PÚLICO Nº 02/2019 não serão reajustados na vigência deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA 

6 – PRAZOS
6.1 - O prazo de duração do presente Termo de Credenciamento é de ___/___/201- até___/___/201-, renováveis até o limite Maximo de 05 (cinco) anos a contar da validação no Sistema de Compras da PMCB.

Para a efetivação da renovação mencionada no item 6.1, deverá ser apresentado as certidões e documentos de cunho fiscal, seguridade Social e Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis, bem, como  prazos de vigência  próprios ou outros documentos necessários para efeito de habilitação. 
CLÁUSULA SÉTIMA

7  – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
7.1 - Constituem direitos do CREDENCIANTE receber o objeto deste Termo nas condições avençadas e da CREDENCIADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

7.2 - Constituem obrigações e faculdades do CREDENCIANTE:

a) Efetuar os pagamentos conforme especificações do edital;

b) Fiscalizar a realização do serviço credenciados;

7.3 - Constituem obrigações da CREDENCIADA:

a) Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;

b) Informar ao Município por meio de ofício, o período do dia (horário), dias da semana e o limite diário de atendimentos que serão ofertados;

c) Arcar com as despesas decorrentes de serviços de terceiros que lhe sejam particularmente prestados, tais como pessoal, recepção, limpeza, obrigações sociais e trabalhistas, entre outros;

d) Manter durante toda execução dos serviços objeto deste Termo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento;

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente ao CREDENCIANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo, promovidos por si ou por terceiro sob seu mando ou responsabilidade, na execução do serviço contratado, ou outro a deles derivados;

f) Permitir fiscalização pelo CREDENCIANTE, nos serviços objeto deste Termo de Credenciamento, independente de agendamento prévio;

g) Comunicar, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias as impossibilidades de atendimento, salvo as motivadas por força maior, que serão justificadas por relatórios;

h) O atendimento ao paciente agendado estará condicionado à apresentação de “autorizações prévias” emitidas pelo gestor municipal juntamente com os documentos pessoais do paciente;

i) Responsabilizar-se por todos os materiais necessários à realização dos procedimentos, assim como por quaisquer danos aos equipamentos e materiais empregados.
j) coletar o material para a realização dos exames diariamente (segunda à sexta) na sede da Contratada e também nas unidades de saúde conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, adotando as técnicas adequadas;

CLÁUSULA OITAVA

8 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLÊNCIA 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial dos serviços o CREDENCIANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CREDENCIADA as sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA

9 – RESCISÃO
9.1 - O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes, da Lei 8.666/93.

9.2 - A CREDENCIADA reconhece os direitos do CREDENCIANTE, em caso da rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA

10 – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
10.1 - O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11 – CASOS OMISSOS
11.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, suas alterações e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12 – FORO
12.1 - Para as questões oriundas deste termo, as partes elegem o foro da Comarca de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo assinam a presente com as testemunhas abaixo, em duas vias, de igual teor e forma.

Conceição da Barra/ES, ____ de ______________de 2019.
____________________________

____________________________

CONTRATANTE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
____________________________

____________________________
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